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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivos inserir o transporte público em uma estratégia para avaliação da resiliência na 

mobilidade urbana, diante de uma hipotética crise de combustível em que o transporte privado motorizado não 

pudesse ser utilizado, e realizar um estudo de caso em uma cidade no Reino Unido. A partir de dados de uma 

Pesquisa Origem e Destino, as viagens necessárias e essenciais podem ser classificadas em resilientes (persistentes, 

excepcionais ou adaptáveis) e vulneráveis (transformáveis). Analisando diferentes cenários com Distâncias 

Máximas Possíveis (DMP) de serem percorridas por modos ativos e com variadas condições de funcionamento do 

transporte público, é determinado o nível de resiliência na mobilidade urbana. Assim, a partir da avaliação da 

influência da inserção do transporte público em diferentes circunstâncias, é possível identificar as rotas que geram 

melhoria na resiliência quando colocadas em operação, além de realizar uma comparação com estudos equivalentes 

aplicados a cidades brasileiras. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

O predomínio do uso do petróleo no setor dos transportes (BP, 2018), a previsão de que sua 

produção chegará a um limite máximo (Krumdieck et al., 2010) e a ocorrência de crises, como 

a paralisação no transporte de produtos em geral e de combustível enfrentada pelos brasileiros 

em 2018 (Da Silva et al., 2019), evidenciam a necessidade de se identificar as vulnerabilidades 

do setor de transportes e, então, buscar maneiras de reduzir as consequências das perturbações 

(Berdica, 2002).  

 

Um sistema que, diante de uma interrupção, é capaz de resistir aos impactos (Jin et al., 2014), 

se adaptar às novas condições (Gaitanidou et al., 2017) ou ainda se transformar (Mehmood, 

2016) para se recuperar e se manter em bom desempenho, é considerado resiliente. No que se 

refere às análises dos sistemas de transporte e à aplicação da resiliência inter-relacionando 

diferentes modos de transporte, a literatura existente ainda é escassa (Leobons et al., 2019). 

 

Assim, os objetivos deste trabalho são inserir o transporte público em uma estratégia para 

avaliação da resiliência na mobilidade urbana, diante da situação hipotética de oferta restrita de 

combustível, e realizar um estudo de caso em um centro urbano do Reino Unido com economia 

fortemente industrializada, o que exige um sistema de mobilidade robusto e resiliente. Além do 

interesse nos resultados específicos, tal análise possibilitará uma comparação com cidades 

brasileiras já estudadas. 

 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO  

Holling (1973) introduziu o uso do termo “resiliência” na análise de sistemas ecológicos como 

a capacidade de um sistema resistir a possíveis distúrbios e persistir em funcionamento. Para 

Walker et al. (2004), um sistema resiliente apresenta adaptabilidade, que assegura estabilidade 

através do ajuste às mudanças impostas (Folke et al., 2010), e transformabilidade, situação em 

que novos domínios de estabilidade são formados (Fernandes et al., 2017). 
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Os estudos que utilizam a resiliência aplicada aos sistemas de transporte consideram como 

eventos causadores da interrupção: desastres naturais (Chan e Schofer, 2016), desastres de 

origem humana (Cox et al., 2011), crises econômicas ou energéticas (Fernandes et al., 2017; 

Martins et al., 2019), interrupções de redes (sem especificar o episódio causador) (Jin et al., 

2014), entre outros. Nas análises, algumas pesquisas avaliam um modo de transporte específico 

(Chan e Schofer, 2016), outras consideram a integração entre diferentes modos, avaliando 

situações em que a demanda não atendida de um possa ser satisfeita por outro (Cox et al., 2011; 

Jin et al., 2014) ou sob circunstâncias em que há a necessidade de se adequar o modo de 

transporte (Martins e Rodrigues da Silva, 2018; Martins et al., 2019). 

 

Krumdieck et al. (2010) analisam os efeitos de uma possível crise energética nos sistemas de 

mobilidade urbana. Os autores propõem que as viagens sejam classificadas em opcionais, 

necessárias e essenciais. Diante de uma crise, caso fossem eliminadas, as duas últimas 

categorias causariam maiores impactos. Neste contexto, Fernandes et al. (2017) propõem um 

conceito para resiliência da mobilidade urbana onde a mobilidade é analisada em três aspectos: 

a persistência, quando o padrão de mobilidade é mantido; a adaptabilidade, quando o padrão 

precisa ser modificado para manutenção da funcionalidade do sistema; e a transformabilidade, 

situação em que há a necessidade de se realizar alterações no sistema que afetem a população 

socialmente e economicamente. 

 

Uma abordagem quantitativa para avaliar a resiliência na mobilidade urbana diante de uma 

situação de crise energética é apresentada por Martins e Rodrigues da Silva (2018). Ao compor 

diferentes cenários com Distâncias Máximas Possı́veis (DMP) de serem percorridas a pé e por 

bicicleta, os autores classificam as viagens necessárias e essenciais em quatro categorias: 

persistentes, adaptáveis, transformáveis e excepcionais. Entretanto, a estratégia proposta só 

considera a possibilidade de escassez total de combustível, admitindo apenas a utilização dos 

modos ativos, além de não avaliar transportes públicos e privados motorizados de forma 

distinta. Martins et al. (2019) aplicaram tal estratégia na cidade de São Carlos-SP e na Região 

Metropolitana de Maceió-AL, o que possibilitou identificar a relação entre os níveis de 

resiliência e a renda dos indivíduos. Porém, observa-se que os estudos de caso realizados 

adotando essa metodologia ainda estão restritos às regiões brasileiras.  

      

3.  METODOLOGIA 

Primeiramente, a região a ser avaliada é definida com a condição de que se tenham disponíveis 

os dados da Pesquisa Origem e Destino (OD) e dos itinerários das linhas de transporte público 

da mesma. Além disso, é interessante selecionar um local com características razoavelmente 

semelhantes a pelo menos uma das cidades brasileiras já estudadas, possibilitando a 

comparação dos resultados.  

 

Para aplicar a estratégia proposta, as distâncias em rede entre os centroides das zonas de tráfego 

são obtidas com um Sistema de Informação Geográfica (SIG), assim como no método proposto 

por Martins et al. (2019). Então, diferentes cenários para os modos ativos (CA) são compostos, 

para os quais devem ser determinadas as Distâncias Máximas Possíveis (DMP) de serem 

percorridas a pé e por bicicleta, com a única restrição de que a distância máxima para o modo 

a pé deve ser sempre menor do que para o modo bicicleta. A definição das DMP é necessária 

porque se considera que características locais e dos indivíduos podem influenciar nos valores 

limites admitidos para viagens realizadas por estes modos (Martins et al., 2019). Então, cada 

par de DMP a pé e para bicicleta determinado compõe um CA a ser avaliado. 
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As zonas de tráfego percorridas por cada linha de transporte público em operação na região 

estudada, nos percursos de ida e volta, são identificadas com a utilização de um SIG. Então, a 

Matriz de Trechos Atendidos (MTA) é composta. A MTA apresenta se um trecho é ou não 

atendido por uma determinada linha de transporte público a partir dos números 1 e 0, 

respectivamente. Considerando uma situação em que apenas uma parcela do sistema de 

transporte possa ser colocada em operação, supõe-se que deva existir uma ordem de prioridade 

entre as linhas. Dessa forma, é proposto o cálculo da demanda potencial (DP), para cada linha 

de transporte público, que é determinada pelo somatório do número de viagens motorizadas 

referentes aos trechos atendidos pela linha analisada. Quanto maior a DP, maior a prioridade da 

linha. Os cenários de funcionamento de transporte público (CP) são construídos adicionando as 

linhas, uma por vez, seguindo a ordem de prioridade estabelecida. A cada CP é associada uma 

MTA que corresponde à junção das matrizes das linhas em operação no respectivo cenário. 

 

A partir de todas as combinações possíveis entre os cenários de modos ativos (CA) e de 

funcionamento de transporte público (CP) são construídos os cenários resultantes (C). Para cada 

C, as viagens necessárias e essenciais são identificadas segundo as categorias persistentes, 

excepcionais, adaptáveis ou transformáveis, sendo as três primeiras consideradas como de 

viagens resilientes e a última como de viagens vulneráveis. São classificadas como persistentes 

as viagens realizadas a pé ou por bicicleta que possuem distâncias dentro dos limites das 

respectivas DMP determinadas para o cenário e viagens realizadas por transporte público com 

distâncias acima da DMP para bicicleta, com trechos origem-destino atendidos de acordo com 

o respectivo CP. São consideradas excepcionais as viagens realizadas por modos ativos com 

distâncias acima das DMP. São identificadas como adaptáveis: viagens realizadas por modos 

motorizados com distâncias dentro dos limites das DMP e viagens realizadas por modos 

privados motorizados, com distâncias acima da DMP para bicicleta e com trechos atendidos 

pelo transporte público em operação. Viagens que não possam ser realizadas nem por modos 

ativos de transporte, nem através do transporte público, são classificadas como transformáveis. 

 

Então, a resiliência da mobilidade urbana é obtida a partir da proporção de viagens resilientes 

em relação ao total de viagens avaliadas. A partir deste estudo será possível analisar a variação 

da resiliência na mobilidade em diferentes circunstâncias e a influência do transporte público, 

considerando-o em variados níveis de funcionamento. Assim, espera-se que a estratégia 

proposta possa ser utilizada como uma ferramenta na gestão dos sistemas de transporte para 

tornar a mobilidade mais resiliente em uma possível crise. 

      

4.  ESTUDO DE CASO 

Para a realização do estudo de caso, a princípio foi escolhida a cidade de Manchester, situada 

no noroeste da Inglaterra. A Grande Manchester é composta por oito distritos e duas cidades, 

dentre elas Manchester e Salford. O sistema de transporte público oferecido é composto por 

ônibus, trem e VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), tal como Maceió. Segundo estatísticas 

divulgadas pelo TfGM (2015), a região conta com mais de 600 rotas de ônibus oferecidas aos 

passageiros que realizam mais de 225 milhões de viagens anuais por este modo. A rede do 

serviço de trens cobre cerca de 150 milhas onde são realizadas em torno de 25 milhões de 

viagens a cada ano, com aproximadamente 21000 passageiros no pico da manhã. Em 2014 

foram registradas 30 milhões de viagens nas oito linhas de VLT. O contato com os órgãos 

responsáveis para obtenção dos dados necessários, referentes à cidade de Manchester, já foi 

iniciado. Além da semelhança com Maceió, pela disponibilidade de mais de um modo de 

transporte público, Manchester e São Carlos possuem forte produção industrial baseada no 
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desenvolvimento tecnológico, apesar de apresentarem estruturas urbanas com diferentes 

proporções.  Isto justificaria outra possível comparação dos resultados. 
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